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Decolagem autorizada
Governo planeja oferecer ativos considerados atraentes na próxima
 leva de  concessões de infraestrutura. Se bem sucedida, a iniciativa

injetará mais de R$ 100 bilhões nos cofres públicos até 2018

Ivan Ryngelblum

Tocando em frente: Governo
conseguiu vender 31 de 35 lotes de
linhas de transmissão em abril, com
previsão de investimentos de R$ 12,7
bilhões. PPI também prevê a concessão
de estradas de ferro como a Ferrogrão,
de iniciativa das tradings
(Crédito:Shutterstock e Dida Sampaio/

AE)

Símbolo de status e glamour
numa época em que voar era um
privilégio para poucos, o
aeroporto de Congonhas, em São
Paulo, foi perdendo o charme
quando a aviação foi se
popularizando. Visto como
acanhado e ultrapassado, com
longas filas, ele ganhou má fama
após os dois acidentes envolvendo
aviões da TAM. Ainda assim, ele
é o segundo mais movimentado do
País e virou o mais lucrativo da
Infraero após a privatização de
Cumbica, o que o fazia ser
praticamente intocável quando o
assunto era privatizações e
concessões. Mas diante da atual
calamidade fiscal, ele acabou se
juntando a outros ativos estatais
que estão sendo colocados à
venda para ajudar a aliviar as
deficitárias contas públicas e, em
um segundo momento, melhorar a

infraestrutura brasileira, que mais
atrapalha do que ajuda a economia.

A decisão de repassar
Congonhas estava sendo evitada a
todo custo pelo ministro dos
Transportes, Maurício Quintella,
pela possibilidade de prejudicar a
sustentabilidade financeira da
Infraero, que perdeu boa parte de
suas receitas com os leilões
realizados desde o governo Dilma
Rousseff. “Do ponto de vista de
planejamento de transportes, nós
entendemos que essa não é a
melhor solução”, afirmou ele na
quarta-feira 16. Mas a vontade da
equipe econômica falou mais alto
e o aeroporto acaba de ser incluído
dentro do programa de concessões
e venda de 34 projetos nas áreas
de energia, rodovias, portos,
ferrovias e mineração anunciados
em setembro do ano passado pelo
governo Temer, denominado
Programa de Parcerias de
Investimentos (PPI).

A expectativa é que estes
projetos ajudem a aliviar os cofres
públicos em 2017 e 2018, quando
o Brasil deve registrar um déficit
fiscal de R$ 159 bilhões, acima
dos R$ 139 bilhões e R$ 129
bilhões, respectivamente,
previstos anteriormente (leia
reportagem aqui). Segundo
cálculos da equipe econômica, as
concessões do PPI devem
arrecadar R$ 28 bilhões no
segundo semestre deste ano e R$

90 bilhões no próximo. Apenas
Congonhas obrigará os
interessados a darem um lance
mínimo de R$ 4 bilhões. E ao
contrário do que ocorreu nos
outros leilões, o pagamento terá de
ser feito à vista, pois o volume de
investimentos previsto é muito
pequeno. Até o fim de 2018, o
governo aposta suas fichas nas
concessões de aeroportos.

Se, no passado, eles
representaram problemas para
empresas que assumiram suas
operações, hoje, eles voltaram a
ser cobiçados depois das
mudanças feitas no marco
regulatório. Exemplo disso foi
visto em março, quando o governo
leiloou os aeroportos de Fortaleza
(CE), Salvador (BA),
Florianópolis (SC) e Porto Alegre
(RS), arrecadando R$ 3,7 bilhões
em todo o período de concessão,
valor 23% acima do esperado. O
resultado demonstra a confiança
dos investidores nas regras do
jogo, que foram alteradas para que
não se repetisse a situação de
Viracopos, em Campinas, em que
os administradores, a UTC e a
Triunfo, decidiram devolver a
concessão ao governo pelo fato de
não conseguirem cumprir com suas
obrigações.

Uma das mudanças nas regras
foi a dispensa da participação da
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Infraero nos consórcios e de
pagamento de outorga nos
primeiros cinco anos de concessão.
Isso permitiu que três grupos
estrangeiros especialistas em
administração de aeroportos – a
francesa Vinci, a alemã Fraport e a
suíça Zurich – levassem a disputa.
Para o ano que vem, o governo
planeja leiloar 19 aeroportos
localizados no Nordeste, Centro-
Oeste e Sudeste, que ainda estão
sob a administração da Infraero.
Eles serão divididos em três
blocos, de acordo com a
localização, mesclando terminais
lucrativos com outros deficitários.
A expectativa é arrecadar R$ 20
bilhões.

A simplificação das regulações
e dos processos burocráticos é
vista como um ponto crucial para
o sucesso das concessões. Neste
sentido, a criação de um fórum
composto pelo presidente Michel
Temer, pela Secretaria-Geral da
Presidência, pelos ministérios da
Casa Civil, da Fazenda, do
Planejamento, de Minas e Energia,
dos Transportes e do Meio
Ambiente, além de bancos estatais
e agências reguladoras, para tocar
o PPI é aplaudida pelos
investidores. Uma das principais
reclamações de concessionários de
serviços públicos era sobre
projetos mal estruturados, com falta
de diversas licenças para operar.

A situação faz com que a
empresa leve anos e gaste muito
dinheiro apenas para começar a
trabalhar. “A arrumação promovida
pelo PPI permitiu estruturar os
retornos do projeto e gerar
segurança jurídica”, diz Venilton

Tadini, presidente da Associação
Brasileira da Infraestrutura e
Indústrias de Base (ABDIB). A
melhora no ambiente de negócios
foi sentida pela BF Capital,
assessoria financeira
especializada em orientar
empresas para participar de
leilões de concessões e parcerias
público-privadas (PPP). “Muitas
empresas, a maioria do exterior,
têm nos procurado para entender
como os setores funcionam”, diz
Renato Sucupira, presidente da
empresa.

Oportunidades também surgem
no setor de petróleo e gás. A
redução dos índices de conteúdo
local e o fim da obrigatoriedade
da Petrobras estar em todas as
concessões devem gerar melhores
resultados no próximo leilão,
marcado para setembro, em

comparação à última rodada
realizada em 2015. Na ocasião,
apenas 14% dos 266 blocos foram
arrematados. A Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP) ofertará
287 blocos, com um potencial de
reservas de 50 bilhões de barris
in place, (volume total contido no
reservatório, mas não
necessariamente recuperável). Até
o momento, 21 empresas tiveram
sua participação autorizada – 15
delas são estrangeiras.

Também está programada a
segunda rodada do pré-sal, que
deve gerar bônus de assinatura de
R$ 3,4 bilhões, mas ainda não há
data para ocorrer. O setor de
energia elétrica também está se
beneficiando do desmonte dos
entulhos regulatórios criados pela
ex-presidente Dilma Rousseff. Em
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abril, o leilão de linhas de
transmissão conseguiu arrematar
31 dos 35 lotes disponibilizados,
com deságio médio três vezes
maior que o registrado na edição
de outubro de 2016. Os
investimentos totalizam R$ 12,7
bilhões. “Essas mudanças
[regulatórias] são para aprimorar
o ambiente de investimentos”,
afirma o ministro de Minas e
Energia, Fernando Coelho Filho
(leia entrevista ao final da
reportagem).

Em setembro, o governo planeja
o leilão de concessão de quatro
usinas da Cemig, esperando
arrecadar R$ 11 bilhões, mas o
plano é contestado juridicamente
pela empresa, que diz ter direito à
renovação da concessão até 2037.
Além de facilitar as concessões de
ativos, as novas regras servem para
atrair operadores e fundos de
investimentos interessados em
permanecer com projetos no longo
prazo. “O fundo de investimento

não abre mão da governança,
porque os cotistas exigem isto”, diz
Luiz Claudio Campos, sócio para
infraestrutura da EY (antiga Ernst
& Young). “E os operadores têm
interesse em permanecer nos
projetos, e não apenas realizar
obras.”

Destravar as concessões é
fundamental para chacoalhar a
infraestrutura brasileira, um
gargalo que limita o
desenvolvimento do País. Apenas
no ano passado, o custo com
transporte consumiu 11,7% da
receita das empresas, enquanto nos
Estados Unidos, representa 8%,
segundo estudo da Fundação Dom
Cabral (FDC). A precariedade é
tamanha que conseguiu realizar um
feito inédito dentro do
agronegócio: reunir a Amaggi, a
ADM, a Bunge, a Cargill e a
Dreyfus, algumas das maiores
traders de commodities do mundo
e que normalmente competem de
forma ferrenha, em busca de uma

solução para escoar a produção de
Mato Grosso, maior produtor de
grãos do Brasil, de uma forma
mais simples e barata.

O resultado foi a elaboração do
projeto da Ferrogrão, uma ferrovia
de 1.142 quilômetros, que ligará a
cidade mato-grossense de Sinop ao
porto de Miritituba, no Pará. O
projeto, que foi incluindo pelo
governo no PPI, representará uma
economia de 17% em relação ao
envio da produção ao Porto de
Santos via caminhões. “O
problema da logística é tão óbvio
que se unir foi uma necessidade”,
diz Paulo Sousa, diretor de
commodities da Cargill. “Na minha
experiência de mais de 30 anos
neste ramo, esta é a primeira vez
que as tradings se unem para buscar
algo em comum.” O episódio
mostra que para fazer a economia
decolar de vez, cuidar da
infraestrutura é crucial.

“Governo não vai poder
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prescindir de receber recursos
este ano”

Fernando Coelho Filho,
ministro de Minas e Energia

Com o agravamento da crise
fiscal, a equipe econômica está
buscando recursos para diminuir
o déficit fiscal. Existe a
possibilidade de expandir as
rodadas de petróleo, antecipar
renovações de concessões no
setor elétrico?

Tivemos uma reunião na

segunda-feira [14] com a equipe
econômica, com o presidente, onde
foi pedido um detalhamento do que
temos no nosso calendário. Em
setembro temos a 14a rodada, o
leilão das usinas da Cemig, depois
em outubro temos a segunda e
terceira rodada do pré-sal, além
das distribuidoras previstas para
agora. Todos esses leilões já estão
previstos no orçamento. A equipe
econômica queria um update de
nossa parte de como é que estava
andando isso.

O senhor está sofrendo algum
tipo de pressão em relação ao
leilão da Cemig?

Eu recebi o presidente da
Cemig algumas vezes falando do
interesse da empresa em negociar,
nós nunca tivermos fechados a
questão da negociação. O que a

gente falou para eles é que o
governo não vai poder prescindir
de receber recursos este ano. Se a
Cemig apresentar proposta de
garantia real, vamos debater o
assunto.

Diante de todas essas
mudanças em quadros legais,
regulatórios, o que o senhor diria
ao empresariado estrangeiro que
pretende investir no Brasil?

O Brasil precisa modernizar
uma série de agendas. A gente
começou com o avanço da questão
trabalhista, de uma série de outras
medidas, buscando sempre o
melhor exemplo do ponto de vista
internacional. Nosso entendimento,
até por tudo estar sendo feito de
forma conversada, é que essas
mudanças são para aprimorar o
ambiente de investimento do País.
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De olho no rombo fiscal
Sob pressão do Congresso para gastar mais, o governo aumenta o rombo e empurra o

problema fiscal até 2020. Agências de risco podem até rebaixar a nota do Brasil

Foco na austeridade: o Ministro da
Fazenda Henrique Meirelles, no dia do
anúncio do aumento da meta de déficit
fiscal (Crédito: Adriano Machado

(REUTERS))

Luís Artur Nogueira

Quando o assunto é a liberação
de verbas para as emendas
parlamentares, são raros os
exemplos – se é que eles realmente
existem – de congressistas que
priorizam os interesses do País.
Nas últimas semanas, os
deputados federais pressionaram
o governo federal a aumentar
radicalmente as metas de déficit
fiscal. O objetivo não era o de
buscar uma solução para as contas
públicas, mas, sim, o de criar uma
folga no caixa para que mais
recursos sejam destinados a
projetos nos seus currais
eleitorais. Felizmente, a equipe
econômica bateu o pé, adiou o
anúncio da revisão duas vezes e
acabou piorando a meta em
“apenas” R$ 20 bilhões neste ano
e R$ 30 bilhões em 2018.

Se dependesse dos
parlamentares, que contavam com
a anuência da ala política do

governo, seria o dobro disso, em
até R$ 40 bilhões. A frustração de
receitas e a dificuldade de enxugar
gastos mostram o tamanho do
desafio que o ministro da Fazenda,
Henrique Meirelles, e o ministro
do Planejamento, Dyogo de
Oliveira, têm pela frente. Quando
assumiram suas funções em maio
do ano passado, eles acalmaram o
mercado ao sinalizar uma trajetória
decrescente do déficit fiscal O
rombo começaria em R$ 170,5
bilhões em 2016 (na prática, o
governo entregou um déficit de R$
154,3 bilhões), que cairia
gradativamente ao longo dos dois
anos seguintes, até desaparecer em
2020.

Agora, após a revisão
anunciada na terça-feira 15, as
contas públicas vão piorar em
2017 e 2018, terão uma leve
melhora em 2019 e 2020 e voltarão
ao azul apenas em 2021 (leia
quadro “Buraco sem fim”). A
decisão vai aumentar a relação
dívida bruta/PIB do País, que
poderá chegar a 92% em 2020,
segundo projeções do Banco
Santander. Em 2013, a dívida bruta
equivalia a 51,5% do PIB.
“Melhor essa providência [de
revisar a meta] do que o aumento
de impostos, que a sociedade não
aceita em hipótese nenhuma”, diz
Paulo Skaf, presidente da
Federação das Indústrias do
Estado de São Paulo (Fiesp).

Ao explicar as revisões, o
ministro da Fazenda tentou
minimizar as críticas feitas por
especialistas à falta de
sensibilidade dos parlamentares.
“É uma mudança técnica, baseada
na realidade, e não houve nenhum
componente político ou vitórias e
derrotas dentro do governo”,
afirmou Meirelles. “Foi uma
discussão que se deu no âmbito dos
ministérios da Fazenda e do
Planejamento.” Na prática, no
entanto, as negociações foram
duras até momentos antes do
anúncio. Na própria terça-feira 15,
Meirelles e Dyogo foram a um
café da manhã na residência do
presidente da Câmara dos
Deputados, Rodrigo Maia, para
convencer os líderes da base
aliada de que o quadro fiscal é
grave.

A dúvida é se a vitória da ala
econômica não pode resultar na
perda de votos a favor da reforma
da Previdência Social pelo
chamado Centrão (PP, PSD, PR,
SD, PTB, PRB e PSC), sempre
ávidos por cargos e verbas. A nova
meta fiscal de R$ 159 bilhões para
2017 e 2018 só não foi maior
porque houve contrapartidas do
lado da receita e das despesas
(leia quadro ao final da
reportagem). O governo estima, por
exemplo, arrecadar R$ 4 bilhões
em 2018 com a reoneração da
folha de pagamentos de diversos
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setores, que atualmente têm o
benefício de pagar menos
impostos. Outra medida, que vai
render R$ 2,6 bilhões aos cofres
públicos, é o cancelamento do
aumento de 2% para 3% do
Reintegra, mecanismo que
desonera as exportações.

Além disso, estão previstos
mais R$ 6 bilhões que serão
cobrados dos fundos de
investimentos exclusivos, em
2018. Esses investidores, que só
pagavam Imposto de Renda (IR) no
saque, passarão ser tributados
anualmente (leia reportagem aqui).
A equipe econômica também vai
mexer no bolso do funcionalismo
público, alterando a alíquota
previdenciária e adiando o reajuste
salarial prometido. Tão difícil
quanto recalibrar as receitas e as
despesas será a aprovação do
pacote fiscal no Congresso
Nacional.

De todas as medidas, apenas
duas não dependem do aval dos
parlamentares: a extinção de 60
mil vagas e o cancelamento do
aumento do percentual do
Reintegra. A maior resistência
parte dos servidores públicos, que
estão inconformados com o
adiamento do reajuste salarial
prometido. “A nossa pressão é no
Congresso, nas ruas, e vamos fazer
greve dentro dos órgãos públicos
contra as medidas”, afirma Valter
Cézar Dias, diretor da
Confederação dos Trabalhadores
no Serviço Público Federal
(Condserf). A própria revisão das
metas também terá um trâmite
difícil. Há um clima nada amistoso
na Comissão Mista de Orçamento,
a primeira etapa da votação, por

causa dos 67 vetos do presidente
Temer à Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO).

Com as novas metas ampliadas,
o rombo total até 2020 será de R$
522 bilhões. O receio da equipe
econômica era de que as agências
de classificação de risco
imediatamente rebaixassem a nota
do Brasil. Meirelles agiu de forma
preventiva e ligou para cada uma
delas, explicando o plano fiscal e
pedindo um voto de confiança. Deu
certo. No mesmo dia do anúncio
da meta, a Standard & Poor’s
reafirmou a avaliação BB (grau
especulativo) para o País,
retirando a observação negativa.
Isso significa que o Brasil não será
rebaixado no curto prazo, embora
a perspectiva de médio prazo
ainda seja ruim.

“O impacto da revisão das
metas é ruim do ponto de vista da
capacidade do governo de pagar
suas dívidas ao longo do tempo”,
diz Alex Agostini, economista-
chefe da Austin Rating. “É como
um cidadão comum que continua
se endividando, e não consegue
vender ativos nem reduzir
despesas como deveria.” Para o
presidente Michel Temer, o mal
maior, que seria o aumento de
impostos, foi evitado. “Agora o
Brasil tem rumo”, afirmou, na
quarta-feira 16, a uma plateia de
investidores, em São Paulo,
salientando a importância das
reformas estruturais. “Estamos
fazendo em 17 meses o que em 20
anos não se fez.”

Em meio à queda de braço com
a ala política, a equipe econômica

se deparou com poucas opções,
que incluíam até aumento de
impostos e corte de investimentos
públicos. O “balão de ensaio”
sobre a criação de uma nova
alíquota do Imposto de Renda (IR)
para os mais ricos já havia sido
rechaçado, na semana anterior, por
congressistas e pela opinião
pública de uma forma geral. Na
noite da segunda-feira 14, cerca de
500 economistas, que estiveram
reunidos, em São Paulo, no evento
de premiação “Economista do
Ano”, responderam uma enquete
sobre qual seria a melhor solução
para o problema fiscal.

Do total, 53% optaram por não
revisar a meta e cortar
investimento público; 39%
preferiram alterar a meta,
ampliando o déficit; e apenas 8%
defenderam o aumento de
impostos. “Realmente, todas as
opções colocadas à mesa são ruins
para a economia”, afirma Manuel
Enriquez Garcia, presidente da
Ordem dos Economistas do Brasil
(OEB). “Não há uma saída ótima.”
Na avaliação dos especialistas, a
ampliação do déficit era
inexorável diante da frustração de
receitas, que decorre de dois
problemas. O baixo crescimento
econômico, que afeta a arrecadação
de impostos, e a dificuldade do
governo de obter receitas
extraordinárias, como as previstas
no novo Refis e na nova etapa do
programa de repatriação de
recursos.

No primeiro caso, o Congresso
Nacional desfigurou
completamente o projeto original,
oferecendo descontos de até 99%



23/08/17

para as empresas devedoras. Isso
obrigou o governo a rever todo o
programa. Na ponta do lápis, ficou
impossível arrecadar os R$ 13
bilhões previstos para esse ano.
No caso da repatriação de recursos
não declarados, o valor estimado
inicialmente também era de R$ 13
bilhões, mas o governo só obteve
R$ 1,6 bilhão. A salvação para
2018 virá principalmente do
programa de concessões, que terá
ativos atraentes, como o aeroporto
de Congonhas, e que podem gerar
bons ágios (leia reportagem aqui).

O próximo passo da equipe
econômica é retomar os debates em
torno da reforma da Previdência
Social, crucial para a

sustentabilidade fiscal do País no
longo prazo. Confiante na
aprovação, o ministro da Fazenda
garante que não há um plano B
desenhado. “Nós teremos um
problema [se a reforma não for
aprovada]”, disse Meirelles, em
São Paulo, na quarta-feira 16. “É
importante que passe pelo menos
o escopo básico da reforma da
Previdência, a idade mínima e o
período de transição.“ Embora
inexista um grande apoio popular
ao tema, que sofre críticas
falaciosas nas redes sociais, a
parcela mais esclarecida da
sociedade defende amplamente as
mudanças nas regras das
aposentadorias.

Na premiação “Economista do
Ano”, 84% dos votantes disseram
sim à reforma proposta pelo
governo. O difícil mesmo será
angariar os votos necessários na
Câmara dos Deputados e no
Senado Federal. Além de
pressionar o governo por mais
verbas, ignorando a gravidade do
problema fiscal, os parlamentares
andam focados em criar um fundo
eleitoral de R$ 3,6 bilhões para
financiar a campanha eleitoral de
2018. A gastança de dinheiro
público ainda não foi aprovada,
mas a sinalização vinda do
Congresso Nacional foi novamente
negativa. Eles, ao que parece, não
aprendem.
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Governo vê risco à 'regra de ouro' fiscal

Por Fabio Graner e Murillo
Camarotto | De Brasília

A equipe econômica está
preocupada com os riscos de
descumprimento da chamada "regra
de ouro" das finanças públicas -
artigo 167 da Constituição -, que
proíbe o governo de emitir dívida em
valor superior às despesas de capital
(essencialmente investimentos) do
exercício.

Com os reiterados e elevados
déficits fiscais, há crescente
possibilidade de infringir a norma já
em 2018 - o que configuraria crime
de responsabilidade das autoridades
responsáveis, inclusive o presidente
da República. Além disso, se a
questão não for equacionada logo,
dificultará bastante a vida de quem
assumir o país em 2019, pois o
cumprimento da regra poderá, por
exemplo, exigir a paralisação da
máquina pública.

Por isso, técnicos do governo
continuam buscando fontes
alternativas de receita e
intensificaram as discussões sobre
questões metodológicas a serem
consideradas pelos órgãos de
controle. O Tribunal de Contas de
União (TCU) foi procurado semana
passada por integrantes do alto
escalão da equipe econômica. O
objetivo é buscar uma solução
conjunta para evitar que a regra seja
descumprida.

O cenário amplia a pressão para
que o BNDES devolva recursos ao
Tesouro, que usaria esse dinheiro
para pagar a dívida pública. Pela
Constituição, essa amortização pode
ser considerada investimento, ou
seja, abre espaço para novas
emissões ou financia a cobertura do
déficit. A devolução de R$ 100
bilhões ao Tesouro, no ano passado,
ajudou a evitar o comprometimento
da "regra de ouro" em 2017, já que
a diferença entre as emissões e as
despesas de capital foi menor.
Também aumenta a pressão por
privatizações, outra fonte que
viabiliza o cumprimento da regra.

O risco de descumprimento está
relacionado à queda nos
investimentos, decorrente das
dificuldades de cumprir a meta fiscal
e agravada pelo teto de gastos, e,
principalmente, à sequência de
elevados déficits primários desde
2014, o que aumenta a necessidade
de emissão de dívida pública para
financiar os resultados negativos.

Uma análise dos últimos relatórios
resumidos de execução
orçamentária, documento que mostra
que entre 2013 - último ano em que
o Brasil teve resultado primário
positivo - e 2016, a diferença entre
despesas de capital (investimentos)
e operações de crédito consideradas
para fins do cumprimento da "regra
de ouro" passou de R$ 203 bilhões
para R$ 86 bilhões, uma queda de
57,6%.

O Tesouro e a Secretaria de
Orçamento Federal (SOF) divergem
sobre a metodologia de
contabilização dos investimentos.
Enquanto o primeiro considera um
conceito mais restrito, o segundo
acredita que os aportes das estatais
poderiam entrar na conta. Uma fonte,
contudo, pondera que, nesse caso,
também deveriam ser incluídas as
operações de crédito dessas
empresas.

Parecer da Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN)
proferido em 2016 deixa claro que
a regra de ouro é um condicionante
para emissão de dívida e operação
de crédito e seu descumprimento
implica crime de responsabilidade. O
documento apoia a visão do Tesouro
de que o cumprimento da regra de
ouro se dá sem a inclusão das
estatais.

Em uma decisão proferida em
2016, o TCU constatou a
necessidade de que as metodologias
da SOF e da Secretaria do Tesouro
Nacional para o cálculo da "regra de
ouro" fossem harmonizadas.

A inclusão das estatais pode ser
um fator de alívio temporário para o
cumprimento da regra (a depender
do volume de crédito tomado por
elas). Mas não resolve o problema
que está relacionado à recorrência
dos déficits elevados e ao
esgotamento das fontes de
financiamento alternativas à emissão
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de dívida para cobrir o rombo fiscal.

A inclusão das estatais também
levanta questionamentos sobre os
riscos de o Executivo travar emissões
de dívidas por elas para ajudar no
cumprimento da regra de ouro,
prejudicando sua gestão, e de uma
postura fiscal dúbia, que as retira da
obrigação de cumprir a meta,
liberando espaço para investimento,
mas as inclui na "regra de ouro",
beneficiando o gasto.

A secretária do Tesouro, Ana
Paula Vescovi, destacou ao Valor
que a "regra de ouro" é um
mecanismo fundamental da
sociedade brasileira, que busca
garantir a solvência fiscal ao longo
do tempo e evitar que as gerações
atuais, com seus gastos correntes,
comprometam as gerações futuras.

"A geração corrente vai ter que
viver de acordo com sua capacidade
ou disponibilidade de financiar o
governo em termos correntes", disse
Ana Paula. "O tamanho do Estado
tem que ser aquele, para as gerações
presentes, que elas estejam dispostas
a financiar. É um compromisso com
as gerações futuros em nossa regra
mais antiga."

Ana Paula explica que tanto a
"regra de ouro" como os demais
mecanismos fiscais (metas de
resultado primário e teto de gastos)
apontam para a necessidade de o
país voltar logo a gerar superávit
primários e reduzir a dívida, o que
evitaria problemas como esse. "A
máquina pública que gera déficits
correntes vai ser difícil daqui algum
tempo continuar se financiando",
disse Ana Paula. "É uma restrição
forte que está posta, por meio de uma
regra, que precisa balizar nossas
discussões sobre como chegar à
consolidação fiscal."

A secretária lembra que enquanto
a conta única tem em estoque
recursos de outras fontes que não
operações de crédito, como
privatizações, pagamentos de dívidas
estaduais, contratos do Tesouro com
BNDES e outros bancos, é possível
financiar esses déficits sem
descumprir a "regra de ouro", mas,
se não forem resolvidas questões
sobre o tamanho do Estado, como
as despesas obrigatórias e a carga
tributária, esses recursos chegarão
ao limite e a alternativa de uma
paralisação da máquina terá que ser
acionada para evitar o crime de
responsabilidade.
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Déficit 'recorrente' é de 3,2% do PIB

Por Sergio Lamucci | De São
Paulo

O desempenho das contas
públicas excluindo receitas e
despesas atípicas mostra um quadro
ainda mais negativo do que o
resultado primário oficial. Nos 12
meses até junho, o chamado déficit
primário recorrente ficou em 3,2%
do Produto Interno Bruto (PIB),
acima dos 2,6% do PIB do número
oficial para o setor público
consolidado. Em janeiro, o rombo
estava em 3% do PIB. O resultado
primário não inclui os gastos com
juros.

Os cálculos são da Instituição
Fiscal Independente (IFI),
desconsiderando receitas
extraordinárias, como os
provenientes de concessões ao setor
privado, de programas de
renegociação de dívidas de
empresas (os diversos Refis) e da
regularização de recursos no exterior
(conhecida como repatriação).
Despesas não recorrentes também
são tiradas da conta, caso da
quitação das chamadas pedaladas
fiscais (os atrasos nos pagamentos
aos bancos públicos, que se
agigantaram no primeiro governo da
ex-presidente Dilma Rousseff) e da
ajuda federal ao Estado do Rio de
Janeiro, por exemplo.

"Os números mostram um nível
de primário pior do que o nível do

resultado oficial", diz Felipe Salto,
diretor-executivo da IFI, instituição
do Senado voltada ao
acompanhamento da situação fiscal
e orçamentária do país. Num
ambiente recessivo, que derruba a
arrecadação de impostos, o governo
tem se fiado num volume elevado de
receitas extraordinárias para tentar
cumprir a meta fiscal.

Nas conta da IFI, há uma
projeção de mais de R$ 70 bilhões
de fontes atípicas para este ano, diz
Salto, citando aí os recursos que
podem ser obtidos com concessões,
o programa de repatriação e saques
de precatórios de pequeno valor
com mais de dois anos, entre outros
fatores, como os diversos Refis.

Até junho, porém, entraram no
caixa do Tesouro apenas R$ 9,7
bilhões dessas receitas, segundo a
IFI. Há um risco de que uma parte
considerável delas não se materialize.
Na semana passada, o governo
mudou as metas fiscais para 2017 a
2020, elevando os déficits previstos
num cenário marcado pela frustração
de receitas.

O economista-chefe do
Rabobank, Mauricio Oreng, destaca
a dependência elevada de receitas
extraordinárias do governo para o
resultado primário, lembrando que
elas tendem a se esgotar em algum
momento. "A situação fiscal do Brasil
é muito preocupante", diz Oreng,
observando que o país está muito

longe do nível de resultado primário
suficiente para estabilizar a relação
entre a dívida e o PIB, que hoje
cresce de modo explosivo.

Para ele, esse superávit hoje é de,
pelo menos, 2% do PIB. Com um
déficit primário recorrente de 3,2%
do PIB, é possível ver a distância que
o Brasil está de obter um resultado
sustentável para as contas públicas.

De 2002 a 2008, o resultado
primário dependia em quase nada de
receitas extraordinárias. Na maior
parte desse período, especialmente
a partir de 2004, a economia cresceu
a um ritmo mais expressivo. A
formalização no mercado de trabalho
e o boom de commodities
contribuíram para uma alta forte das
receitas.

A partir de 2009, e especialmente
entre 2010 e 2014, a dependência
de receitas atípicas foi elevada.
Houve uma mudança em 2015, mas
elas voltaram a aumentar um pouco
a partir do ano passado. Do
resultado primário nos 12 meses até
junho, há uma contribuição
expressiva do programa de
repatriação, que impactou o caixa do
Tesouro no ano passado, e dos Refis.

Assim como Oreng, o diretor de
pesquisa para a América Latina do
Goldman Sachs, Alberto Ramos, vê
um quadro fiscal complicado para o
Brasil nos próximos anos. As novas
metas para os déficits primários de
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2017 a 2021, anunciadas pelo
governo na semana passada,
atestaram as dificuldades para o país
avançar no ajuste fiscal, segundo ele.

Em nota, Ramos ressalta que a
virada dos grandes déficits primários
para superávits não será atingida
antes de 2021, na melhor das
hipóteses.

Além disso, os saldos necessários
para reverter a tendência de alta da

dívida bruta só devem ser
alcançados em 2024, ou depois
disso, afirma Ramos. Para colocar o
endividamento bruto em trajetória
clara de queda, ele estima que o
superávit primário precisa ser de 3%
a 3,5% do PIB. É um nível muito
distante do déficit primário de 2,6%
do PIB acumulado nos 12 meses até
junho, e ainda mais longínquo se for
considerado o rombo recorrente, de
3,2% do PIB. A dívida bruta está em
73,1% do PIB.
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Economia e política têm agendas concorrentes
Por Angela Bittencourt

Tem início nesta segunda-feira um
período de três semanas de singular
importância na formação de
expectativas para a economia e a
política. Não à toa, a reforma política
abre a agenda do plenário da
Câmara na terça-feira. Daqui a dez
dias, Michel Temer completa o
primeiro ano efetivo na Presidência
da República, termina o prazo para
a equipe econômica encaminhar a
proposta da Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) de 2018 ao
Congresso e, completa a tarefa,
torcer pelo desempenho positivo do
PIB no 2º trimestre deste ano. Da
interação dessa agenda sairá o
suporte à definição de mais uma
Selic - em 6 de setembro - pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom) do Banco Central.

A agenda inclui um esperado
acerto de contas entre os deputados
que apoiaram o presidente Temer e
votaram contra o parecer que
recomendava a abertura, no
Supremo Tribunal Federal (STF), de
investigação contra ele por crime de
corrupção passiva. O 'Centrão' vai
cobrar a cabeça de um ministro do
PSDB, ao menos. E o presidente
deverá ser preciso ao estimar quanto
deve, porque, também nas próximas
três semanas, dependerá de coesão
em sua base parlamentar para ter
aprovada a nova meta fiscal de R$
159 bilhões para 2018 e a criação
da Taxa de Longo Prazo (TLP), a
sucessora da Taxa de Juro de Longo
Prazo (TJLP) nos contratos do

BNDES.

Amanhã, terça, deve ser lido o
parecer do relator da proposta de
criação da TLP na comissão especial
instalada para discutir o tema. Na
semana também haverá audiência
pública sobre a medida provisória
que trata de acordos de leniência nos
termos do BC e Comissão de
Valores Mobiliários (CVM). Ainda
na terça, o plenário da Câmara deve
votar a reforma política. Os
deputados já concluíram a discussão
do texto que, entre outros pontos,
altera o sistema eleitoral para o
Legislativo e cria um fundo de
financiamento para as eleições.

MCM atualiza índice
proprietário e reação prossegue

Os novos indicados para compor
a diretoria colegiada do BC -
Maurício de Moura para o comando
da administração e Paulo Sérgio
Neves de Souza para a fiscalização
- devem fazer uma ronda no
Congresso em busca de apoio para
a sabatina na Comissão de Assuntos
Econômicos (CAE), do Senado,
marcada para o dia 29. Está
pendente a votação das novas metas
fiscais, com foco em 31 de agosto,
último dia para que o governo envie
a proposta de LDO de 2018.

Também dia 31 termina, por ora,
o prazo de adesão ao programa de

refinanciamento de dívidas tributárias
com a União, o Refis. O governo já
decidiu que vai estender o prazo até
31 de outubro. A equipe econômica
também pretende reduzir o
pagamento da primeira parcela, mas
não aumentará os descontos sobre
juros e multas. A redução da primeira
parcela vai valer para dívidas de até
R$ 30 milhões, e não de até R$ 150
milhões, como recomenda o parecer
do relator.

A "Agência O Globo" apurou que
a modalidade nova a ser oferecida
permite ao devedor pagar 24% da
dívida integral, sem desconto, em 24
vezes, a partir de outubro. Com isso,
3% da dívida será paga ainda neste
ano. O restante poderá ser quitado
com créditos de prejuízo fiscal ou
outros créditos, como PIS/Cofins ou
pelo Regime Especial de
Reintegração de Valores Tributários
para as Empresas Exportadoras
(Reintegra).

A variação do IPCA-15 - leitura
prévia da inflação oficial - será
divulgada pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE) na
quarta. A expectativa é de leve alta
no dado de agosto, mas insuficiente
para desviar a inflação da rota de
queda no cálculo em 12 meses.
Nessa base, o IPCA-15 deve recuar.
levemente, de 2,78% para 2,75%.
A inflação continua sua marcha para
um resultado inferior à meta fiscal de
4,5%. Nesta semana será anunciada
a arrecadação federal em julho.
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"A despeito das turbulências
políticas enfrentadas pelo governo
Temer desde meados de maio, o
comportamento dos indicadores no
segundo trimestre continua a mostrar
um quadro favorável, apontando
para a continuidade do processo de
recuperação gradual da atividade,
desinflação e melhora das condições
financeiras", avalia a MCM
Consultores Associados que aponta
como principal risco para esse
cenário a possível elevação do nível
de incerteza em relação ao avanço
das reformas fiscais e às eleições do
próximo ano.

Na semana passada, a consultoria
atualizou índices proprietários que
corroboram a avaliação acima:
Indicador Antecedente de inflação
(IAI-MCM), Indicador de
Condições Financeiras (ICF-MCM)
e Indicador de Atividade (IA-
MCM).

O Indicador Antecedente de
Inflação busca antecipar em seis
meses a tendência para a inflação
interanual e aponta para uma
modesta elevação nos próximos
meses, após a extensa desinflação
observada até julho, quando o IPCA
acumulado em 12 meses atingiu
2,71%. A retomada apontada para
o segundo semestre está em linha
com a projeção da MCM e a
projeção mediana do Focus,
indicando que a inflação deverá
terminar o ano em 3,85%.

O Indicador de Condições
Financeiras busca captar as
condições financeiras correntes do
país, a partir de um conjunto de

indicadores selecionados, como a
diferença entre as taxas dos swaps
pré-DI de 30 e 720 dias, o nível e a
volatilidade do Ibovespa, a taxa de
câmbio; alíquota efetiva de
recolhimento compulsório e o CDS
de cinco anos para o Brasil.

A consultoria observou, que após
longo período de aperto das
condições financeiras, causado pela
crise que levou ao impeachment de
Dilma, o quadro voltou a ficar
positivo, notadamente a partir do
início deste ano. Foram decisivas
para a melhora as contribuições
positivas na forma de recuperação
da bolsa, redução da volatilidade do
mercado acionário e pela queda dos
spreads, gerada pela flexibilização
monetária

O Indicador de Atividade,
construído a partir de 144 variáveis,
mostra elevada correlação com o
comportamento cíclico da atividade
econômica, excluindo o setor
agropecuário, tendo registrado
números bem inferiores a zero nos
períodos recessivos, segundo
definição do Comitê de Datação de
Ciclos Econômicos da FGV
(Codace).

Assim, na medida em que o IA-
MCM tem continuado a se aproximar
do zero, a atividade na indústria e nos
serviços tem se aproximado da
estabilidade.

Angela Bittencourt é repórter
especial e escreve às segundas-feiras.

E - m a i l :
angela.bittencourt@valor.com.br
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Correndo atrás do prejuízo

Com rombo de R$ 18 bi
previsto para este ano, FAT vai
cobrar empréstimos cedidos ao
BNDES

Geralda Doca e Martha Beck

-Brasília- Sem margem no
Orçamento para continuar cobrindo
o rombo do Fundo de Amparo ao
Trabalhador (FAT) — responsável
pelo pagamento do seguro-
desemprego e do abono salarial
(PIS) —, o governo decidiu repassar
parte da conta para o BNDES. Pela
primeira vez, o banco foi acionado
para começar a devolver parte dos
empréstimos concedidos pelo
Fundo. Neste ano, terá de amortizar
R$ 4,7 bilhões e não apenas
repassar o valor dos juros, como
sempre fez.

Segundo ofício enviado pelo
Ministério do Trabalho ao BNDeS
no dia 29 de junho, ao qual O
GLOBO teve acesso, o rombo do
FAT está estimado neste ano em R$
18 bilhões, e o Orçamento prevê que
o Tesouro aporte R$ 13,3 bilhões.
O documento cita relatos de
representantes do Ministério da
Fazenda no Conselho Deliberativo
do FAT (Codefat). Um deles diz que
"o Tesouro não terá recursos para
suprir a necessidade financeira anual
do FAT"!

Em entrevista ao GLOBO, o
ministro do Planejamento, Dyogo
Oliveira, disse que o modelo anterior,

em que o FAT mandava dinheiro
para o BNDES, e os recursos
ficavam no banco para serem
emprestados por toda a vida, não
existirá mais. Antes, o fundo era
superavitário, justificou o ministro.
— Só que agora, com a despesa com
o seguro-desemprego dando R$ 40
bilhões e com o abono, R$ 18
bilhões, o FAT tem um desequilíbrio
grave — disse o ministro, que
acrescentou: — No modelo anterior,
o FAT ia mandando dinheiro para o
BNDES, e o banco ficava lá com o
dinheiro, emprestava e tal. Isso não
vai mais funcionar. O BNDES agora
vai ter que começar a devolver
dinheiro para o FAT.

Em 2018, o rombo do FAT está
previsto em R$ 20,6 bilhões. Nos
últimos cinco anos, o Tesouro
aportou ao todo R$ 43,6 bilhões
bilhões para cobrir o déficit anual do
fundo. O ministro destacou que o
BNDES terá de reciclar seu dinheiro,
porque não poderá contar mais com
o FAT nem com o Tesouro Nacional.
— O BNDES vai precisar reciclar o
dinheiro dele. Ele empresta o
dinheiro, espera o projeto se
desenvolver, se estruturar, vende no
mercado, pega dinheiro de novo e
começa de novo. Esse é o papel que
a gente vê do BNDES hoje —
destacou Oliveira.

Procurada, a assessoria do
BNDES informou que a instituição
não iria se pronunciar.

Por determinação constitucional,
todo ano, o FAT repassa R$ 40%
das suas receitas (com o PIS/Pasep)
ao BNDES. Essa sistemática
continua, mas o banco terá de
começar a pagar o valor principal
dos empréstimos que faz para
financiar projetos de infraestrutura.

FIM DOS SUBSÍDIOS EM 5
ANOS

O FAT se tornou deficitário
porque o fluxo de receitas tem se
mostrado insuficiente para o
pagamento de suas despesas. Mas
ele tem um patrimônio de R$ 283
bilhões, quase tudo na mão do
BNDES, 78,28% do total. O
restante está aplicado em outros
bancos públicos, para financiar
programas de geração de emprego
e renda.

Em outra frente, o governo alega
que a TLP (Taxa de Longo Prazo),
em discussão no Congresso, vai
ajudar a melhorar as contas do FAT.
A nova taxa substituiria a TJLP (Taxa
de Juros de Longo Prazo), que
atualmente remunera os empréstimos
concedidos pelo BNDES com
recursos do fundo. A ideia é, em um
prazo de cinco anos, eliminar os
subsídios nos financiamentos do
banco de fomento. — Aprovar a
TLP é importante, porque ela
aumenta a remuneração e melhora a
disponibilidade do FAT — destacou
o ministro.

ECONOMIAO GLOBO
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Para Sérgio Leite, representante
da Força Sindical no Conselho
Deliberativo do FAT, a medida é
importante. Mas ele chama a atenção
para o desfalque que a
Desvinculação das Receitas da
União (DRU) exerce sobre as contas
do fundo. O mecanismo permite à
União aplicar livremente 30% de
todas as receitas. No caso do FAT,
a DRU pegou R$ 16,6 bilhões, em
2016; R$ 16,7 bilhões, neste ano; e
a projeção para 2018 é de R$ 17,5
bilhões.

Para o sindicalista, na prática, o
governo tira com uma mão e dá com
a outra ao cobrir o déficit do FAT.
Entretanto, diz ele, o fundo é credor.
Leite insiste que é preciso esclarecer
que o fundo não é totalmente
deficitário, que tem um patrimônio,
para não acabar sobrando para o
trabalhador, que já teve ajustes no
seguro-desemprego e no abono.—
A leitura que eu faço desse ofício
enviado ao BNDES é que o
Ministério do Trabalho está
incorporando a pressão do Tesouro
de não fazer mais aportes do FAT
— disse o sindicalista.

Segundo Rodolfo Torelly,
consultor do site especializado
Trabalho Hoje, a medida é ruim
porque vai resultar na diminuição do
patrimônio do FAT.— A devolução
de empréstimos do BNDES para o
FAT pagar benefícios reduz as
aplicações do fundo no próprio
banco, diminuindo também o
patrimônio do FAT e a remuneração
que o BNDES paga pelos recursos
lá aplicados — mencionou Torelly.

ABONO SÓ ACABARIA EM
2019

Há um estudo na equipe
econômica para acabar com o abono
salarial, com base no argumento de
que o benefício tem um custo elevado
e não é direcionado aos mais pobres.
Quem trabalha com carteira
assinada, pelo menos um mês no ano
e ganha até dois salários mínimos,
tem direito de receber o auxílio, que
equivale a um salário mínimo. Mas a
expectativa é que o abono só poderia
acabar em 2019, porque é preciso
aprovar uma emenda à Constituição.
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ESTADO DA GASTANÇA »
Uma fatura anual de R$ 18,4 bilhões

Gasto com 18 estatais
dependentes de repasses do
Tesouro Nacional neste ano é
22,5% maior do que o
desembolsado em 2016 e é quase
o tamanho do aumento no rombo
fiscal de 2017. Quadro de
funcionários é crescente e
consome, em média, R$ 647,8
milhões por mês

» ROSANA HESSEL

Enquanto o governo tenta,
desesperadamente, cobrir o rombo
cada vez maior das contas públicas,
as despesas da União com estatais
que não geram receita alguma ou
muito pouca são crescentes. Essa
fatura está bem perto dos R$ 20
bilhões da proposta de ampliação
da meta fiscal prevista pela Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) de
2017, que é um deficit de até R$
139 bilhões no balanço financeiro do
governo federal. Apenas 18 das 151
estatais federais existentes devem
receber do Tesouro Nacional R$
18,4 bilhões, valor 22,5% superior
ao desembolsado em 2016, de
acordo com levantamento feito pela
Secretaria de Coordenação e
Governança das Empresas Estatais
(Sest), ligada ao Ministério do
Planejamento.

Assim como as despesas, o
quadro de pessoal dessas 18
estatais é crescente em um momento
em que o governo fala em reduzir
cargos e suspender reajustes de

servidores no ano que vem. O gasto
com salários dessas companhias, de
janeiro a julho, custou, em média,
R$ 647,8 milhões por mês, o
equivalente a uma fatura  anual de
R$ 8,4 bilhões. Em julho, as
companhias empregaram 63,2 mil
pessoas no mês passado — 524
mais funcionários do que os 62.767
registrados em janeiro.

PDVs

Os dados chamam a atenção em
um momento em que o governo quer
licença do Congresso Nacional para
gastar mais e ampliar o rombo fiscal
deste ano e do próximo para R$ 159
bilhões, como prevê o projeto de lei
enviado pelo Executivo ao
Congresso Nacional na semana
passada para alterar a LDO. O
Planejamento tenta enxugar o
exército de 523.087 funcionários que
trabalham em todas as companhias
sob controle total ou parcial da
União. Há vários Programas de
Demissão Voluntária (PDVs) em
curso, e outros ainda devem ser
abertos, ou reabertos, como é o caso
do dos Correios, informa o chefe da
Sest, Fernando Soares. “Em
setembro, quando fecharmos os
dados do primeiro semestre,
devemos registrar a redução de 20
mil pessoas do total do quadro, que
era a nossa previsão para o ano todo.
Com certeza, até dezembro, vamos
chegar a 30 mil demissões”, garante
o secretário.

Soares conta que, quando viu o
tamanho das despesas com estatais
dependentes, resolveu colocar às
claras no boletim trimestral, que antes
não continha esses dados. “A
sociedade tem que saber o quanto
está sendo gasto”, afirma. O técnico
reconhece que algumas das empresas
dependentes são importantes para
atender aos interesses da população,
principalmente, as mais antigas, como
as redes de hospitais das clínicas, a
Embrapa e a Conab. Esta última é
resultado da fusão de várias
empresas nos anos 1990. Sete das
18 estatais dependentes foram
criadas pelos governos petistas e
viraram enormes cabides de
emprego de aliados.

A Valec, uma das mais
dependentes, por exemplo, foi citada
em escândalos de corrupção e o ex-
presidente da companhia José
Francisco das Neves está preso. Ex-
subsidiária da então estatal Vale do
Rio Doce e depois vinculada ao
Ministério dos Transportes para
promover a construção da Ferrovia
Norte-Sul, a Valec tornou-se estatal
federal em 2008. Atualmente,
emprega 1.146 pessoas e 99% de
suas despesas são bancadas pelos
cofres públicos, conforme dados da
Sest.

Outra estatal que depende de
99% de dinheiro do contribuinte para
cobrir as despesas é a Empresa de
Planejamento em Logística (EPL),
criada para desenvolver o projeto do
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trem-bala. Sua existência ainda é
questionada por especialistas.

A menos dependente da União é
a INB, que atua na fabricação de
urânio enriquecido, exercendo
função estratégica no país, e que tem
dependência de apenas 37%. Todas
as demais possuem taxas de
dependência acima de 60%.

Na avaliação do economista Gil
Castelo Branco, secretário executivo
da ONG Contas Abertas, o aumento
desenfreado no número de empresas
públicas nos governos petistas
contribuiu para a crise fiscal na qual
o país se encontra. “Muitas estatais
foram aparelhadas e se tornaram
antros de corrupção. A Lava-Jato
está aí mostrando isso. O governo
está prevendo rombo nas contas
públicas até 2020. A crise fiscal e o
tamanho do Estado precisam entrar
no debate de quem for assumir o
governo em 2018”, alerta.

A economista e especialista em
contas públicas Selene Peres Nunes,
uma das autoras da Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF),
ressalta a importância de um Estado
mais enxuto para ser mais eficiente.
“Não adianta o discurso de que o

Estado precisa ser provedor. Ele não
consegue ser onipresente e interferir
em tudo. Às vezes, acaba
atrapalhando. E, convenhamos, o
governo não, necessariamente, toma
as melhores decisões”, opina.

Defasagem

O secretário Fernando Soares
destaca, ainda, que algumas
empresas dependentes, como as
operadoras de metrô CBTU e
Trensurb, têm potencial de reduzirem
o tamanho dos repasses da União se
houver descongelamento das tarifas,
que não são reajustadas há uma
década. Atualmente, elas precisam
de 87% e 72%, respectivamente, de
recursos do Tesouro para cobrir as
despesas. A secretaria estuda formas
de mudar esse quadro.

“A defasagem tarifária é de 75%,
no acumulado desde 2008, se elas
fossem corrigidas pela inflação do
período. Uma empresa de metrô, no
Brasil ou no mundo, não consegue
ser sustentável do ponto de vista de
fazer investimento, que, em geral, é
público. Isso é normal. Mas a
manutenção deveria ser
autossustentável”, pontua.
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Três perguntas para

Fernando Soares, secretário de
Coordenação e Governança das
Empresas Estatais (Sest)

Como o senhor pretende
atingir a nova meta de 30 mil
demissões nas estatais até o fim
do ano?

Há vários PDVs abertos. O dos
Correios vai ser reaberto. Eletrobras
tem dois PDVs abertos e o da Caixa
já foi reaberto. Esses são os
maiores. Não temos os números
fechados, mas a adesão da
Eletrobras está muito boa. Em torno
de 4,5 mil. Há outros em andamento:
Dataprev, Banco do Nordeste, Casa
da Moeda... Em breve, vamos
anunciar em estatais dependentes.

Todos vão ajudar para cumprirmos
essa meta.

E como está o processo de
desinvestimento das estatais?

Reduzimos o número de estatais
para 151 no primeiro trimestre.
Caíram três. Saiu a Celg-D, que foi
privatizada no ano passado. A
BBCor foi incorporada pela BB
Corretora e a Telebras Copa, pela
Telebras.

Qual é a estratégia para as
estatais?

Faz mais sentido vender alguns
ativos da Petrobras e da Eletrobras,
que são dois conglomerados, para
estabilizar essas empresas e trazê-las
para o core busines (principal
negócio). Se elas pararem de investir
em atividades que não são chaves
para investir nas prioritárias, é
possível fazer com que o investimento
seja menor e mais eficiente. Estamos
falando em Petrobras investindo em
exploração de gás e petróleo e não
mais em petroquímica, fertilizantes ou
tecido sintético. E Eletrobras
focando apenas em geração e
transmissão. Distribuição, ela vai sair.
Em setembro, ainda divulgaremos
um balanço consolidado mostrando
que todas estatais juntas conseguiram
reverter o prejuízo de R$ 32 bilhões
de 2015.
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